
 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO REGIONAL DO PIAUÍ – PDCTR-PI
EDITAL FAPEPI/CNPq Nº 010/2018

DECLARAÇÃO
(nome do proponente/coordenador), candidato a bolsa vinculada ao EDITAL FAPEPI/CNPq Nº 010/2018 / PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO REGIONAL DO PIAUÍ – PDCTR-PI, que concorre para executar o projeto de pesquisa intitulado (“nome do projeto”), DECLARA para fins de comprovação junto ao CNPq/FAPEPI, que (listar apenas uma situação do vinculo atual): 

(    ) 
Não tenho vínculo empregatício e não recebo qualquer espécie de remuneração.

(    )  
Tenho vínculo com a instituição ____________________, porém em caso de aprovação cancelarei o vinculo empregatício, dedicando-me integralmente as atividades propostas no projeto de pesquisa.

(    )  
Tenho bolsa ____________________, porém em caso de aprovação cancelarei o vínculo da bolsa, dedicando-me integralmente as atividades propostas no projeto de pesquisa.

DECLARO, ainda, que se uma vez aprovado na seleção do presente edital cancelarei o vinculo empregatício ou de bolsas, a fim de dedicação integra às atividades propostas no projeto de pesquisa.

Para que sejam produzidos todos os efeitos legais, técnicos e administrativos deste compromisso, firmo o presente instrumento atestando pela veracidade e integridade dos dados por mim declarados, os quais são de minha inteira responsabilidade, conforme previsto no art. 299 do Decreto lei 2.848/1940.(
________________________ - PI,  ____ de ___________________ de ______.

___________________________________

NOME COMPLETO

_____

Ver item 6.1, letra “d” do edital.

( Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:


Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.


Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.








________________________________________________________________________________________________________________________________________________


